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	ITEM DE PAUTA
	Item 7 da Pauta de Reunião ordinária n°24 da CPC-CAU/MG

	INTERESSADO
	Presidência do CAU/MG – Assessoria de comunicação do CAU/MG

	ASSUNTO
	Apreciação da "Cartilha Patrimônio Cultural_Proteção e Valorização"

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PATRIMÔNIO CULTURAL DO CAU/MG 

– CPC/MG nº 11/2021 (24-7.2021)


A COMISSÃO DE PATRIMÔNIO CULTURAL DO CAU/MG – CPC-CAU/MG, em reunião ordinária, no dia 03 de maio de 2021, por videoconferência, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 97 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária nº 0085.6.5/2018, do CAU/MG e homologado pela Deliberação Plenária nº DPABR Nº 0087-11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:

Considerando o art. 92 do Regimento Interno do CAU/MG; 
Considerando a ação n° 2.2.2, ELABORAR PROPOSTA DE CARTILHA, do Plano de Ação CAU/MG 2020;
Considerando a Deliberação CPC/MG nº 25/2020 que determinou o encaminhamento da cartilha à Assessoria de Comunicação do CAU/MG para sua formatação e inclusão de imagens, a utilização da foto vencedora do Desafio Fotográfico da CPC/MG realizado em 2020 em local de destaque a e a apresentação da “boneca” da cartilha aos membros da CPC/MG, assim que concluída;

Considerando a necessidade de apreciação da "Cartilha Patrimônio Cultural_Proteção e Valorização", desenvolvida pela gestão anterior do CAU/MG;
DELIBERA:
01. Proceder com as alterações destacadas em vermelho e devidamente sinalizadas no documento denominado “Anexo 1”.
02. Propor também algumas formas de divulgação, citadas a seguir: 
(1) Publicação da cartilha no site e nas redes sociais do CAU/MG, (2) Envio de e-mails com a cartilha para as prefeituras e escolas, como forma de educação patrimonial. (3) Criação de um banco de dados com o cadastro dos Conselhos de Patrimônio dos municípios para a divulgação da cartilha e para facilitar a troca de informações. (4) Encaminhamento de ofício ao IEPHA para fornecimento de informações para a criação do banco de dados e solicitação para a publicação da cartilha.
Belo Horizonte, 03 de maio de 2021.

	Conselheiros Estaduais
	Votação

	
	Sim       (a favor)
	Não (contra)
	Abstenção
	Assinatura

	1
	SERGIO LUIZ BARRETO CAMPELLO CARDOSO AYRES
	TITULAR
	X
	
	
	

	2
	ADEMIR NOGUEIRA DE AVILA                       
	TITULAR
	X
	
	
	

	3
	ILARA REBECA DURAN DE MELO
	TITULAR
	X
	
	
	

	4
	MICHELA PERIGOLO REZENDE
	TITULAR
	X
	
	
	

	5
	LUCIANA BRACARENSE COIMBRA VELOSO
	TITULAR
	X
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No periodo da criagéo do instrumento do tombamento — ocorrido em novembro
de 1937 -, o pais era majoritariamente rural. Apenas 31% da populag&o viviam em
cidades, a especulagao imobiliaria urbana era incipiente e a legislagdo urbanistica
se restringia a poucas normas de ocupacao e a cédigos de obras e de posturas.
As cidades tinham muito espaco para se expandirem e ndo havia planejamento
urbano nos moldes atuais. As cidades eram mais horizontalizadas, sendo poucas
aquelas que apresentavam bairros com edificagdes com mais de dois pavimentos
e a renovagédo urbana era um fendmeno raro. O mais comum era a expansao e
o surgimento de novos bairros a cargo da iniciativa privada, ampliando as areas
entendidas como urbanizadas, mas sem qualquer controle ou exigéncia por parte
do poder publico de implantagao das condi¢des minimas de habitabilidade, o que
s6 passou a acontecer a partir da década de 1970. Naquele contexto dos anos 30
os efeitos do tombamento eram pouco perceptiveis: a impossibilidade de demolir,
destruir ou mutilar a coisa tombada nao representava problema.

No entanto, com o crescimento da populagao urbana e o adensamento das cidades
de forma mais acelerada a partir da década de 1970, veio o incremento do valor da
terra urbana e o tombamento passou a ser entendido como um 6nus. As atividades
de educagéo patrimonial passaram a ser estimuladas, ja que as iniciativas de
selecdo dos bens culturais a serem protegidos vinham sendo empreendidas sem
a participagdo da comunidade produtora do bem cultural e para quem o seu valor
simbdlico teria representatividade. A educagao patrimonial ja era citada na Carta
de Atenas de 1931. Em seu item 10 ela indica que “a Conferéncia profundamente
convencida de que a melhor garantia de conservacdo de monumentos e obras
de arte vem do carinho e respeito dos proprios povos, e considerando que este
sentimento pode ser ajudado por medidas adequadas das instituigcdes publicas,
langa o voto para que os educadores facam esforcos para habituar as criangas
e jovens a se absterem de qualquer ato que possa danificar os monumentos, e
induzir a compreenséo e o significado de uma maneira geral para proteger os
testemunhos de todas as civilizagdes”.
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pensamento que evoluiu para a gestdo do patriménio cultural com a participagéo
efetiva da comunidade na Constituicdo Federal Brasileira de 1988. A nocéo de
obstaculo do instrumento do tombamento vem sendo lentamente revertida pela
educacgéao patrimonial, ao mostrar e esclarecer que toda propriedade urbana tem
uma fungao social que, no caso das edificagdes de importancia cultural, ndo podem
ser demolidas por representarem um testemunho vivo da trajetéria da sociedade
brasileira.

Com foco nesta iniciativa da educacao e atendendo aos seus objetivos regimentais,
a CPC — Comisséo de Patriménio Cultural do CAU/MG se propde a trazer algumas
informagdes e provocar reflexdes para que a sociedade possa perceber o lado
positivo da preservacao do rico patrimonio cultural brasileiro, buscando quebrar os

tabus do instrumento do tombamento.
A "assinatura" abaixo, pela sua formatacéo, esta parecendo um titulo. Os conselheiros sugeriram

deixar o texto em italico ou deixar o seu alinhamento mais a direita
Comissao de Patrimonio Cultural do Conselho de Arquitetura

e Urbanismo de Minas Gerais — CPC-CAU/MG

Sobrados coloniais
no Centro Historico

de Sabara
SABARA/MG

Aimagem que ilustra
essa cartilha é de autoria
do arquiteto e urbanista,

Martin Nicolas Rodriguez

l Zamit, vencedor da

”, ] |! primeira competicao de
.‘ | LJ fotografias do CAUMG,

o desafio “Olhares sobre

o Patriménio Cultural”.

.ihu

Saiba mais em
www.caumg.gov.br/desafio-fotografico





[image: image4.jpg]A fonte do titulo abaixo esta muito grande.
Os conselheiros sugeriram retirar o fundo
vermelho ou deixa-lo em todo o espaco do

titulo. /

Esta fonte também esta
grande. Reduzir
tamanho.

E sabido que os efeitos e o rito do instrumento /
do tombamento apresentam muitos tabus. A verdade
de muitas afirmativas que ja estdo consolidadas

no imaginario da sociedade precisa ser posta.

Trocar imagem do Grande Hotel por outra, como a do Santuario
do Caraca em Santa Barbara. Padronizar o tamanho das
imagens, deixando no maximo 2 tamanhos diferentes.

1. Um imadvel tombado pode receber acréscimos? J

E possivel introduzir novos elementos em m

um imével tombado, desde que sejam
elementos que caracterizem a data de sua
constru¢cdo na linha do tempo e que tenha
equilibrio e harmonia com a arquitetura
que cumpre preservar. Como afirma Lucio
Costa, “boa arquitetura convive bem com
boa arquitetura’. Exemplos de novos elementos: Grande Hotel em Ouro
Preto, Academia Mineira de Letras em Belo Horizonte, Centro de Artes
e Convengoes de Ouro Preto e Biblioteca do Santuario do Caraga em Santa Barbara.

2. A acessibilidade pode ser implantada em iméveis tombados?

A Instrucdo Normativa IPHAN n°® 01/2003, de 25 de novembro de 2003, exige que
a acessibilidade seja observada em obras em bens tombados. Tornar um imoével
tombado acessivel € um desafio que deve ser feito observando a introdugéo de
novos elementos.
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E sabido que imoéveis tombados tém, de regra, uma arquitetura diferenciada,
quer na paisagem, quer em seu partido ou volumetria. Sob o ponto de vista da
valorizagéo imobiliaria, imoveis tombados sao reconhecidos como esteticamente
privilegiados, o que facilita seu aluguel, venda ou ocupacado. Exemplo disso é
o boom de crescimento de Ouro Preto apds a criacdao do Centro de Artes
e Convencoes promovido pela UFOP em seu antigo Parq

Metalurgico,
0 qual trouxe para a cidade uma movimentagdo excepcional no tugismo cultural,
distribuindo beneficios para os moradores da cidade. Se ele ndo Qstivesse em
um conjunto urbano tombado, nunca teria tais resultados. A utilizagad, de imoveis
tombados transmite a ideia de sobriedade, seriedade e compromisso com o
empresa ocupante. Exemplos: Circuito da Praca da Liberdade em Belo Horiz

restaurante Santa Rita na Rua Santa Rita em Belo Horizonte/MG.

Deixar a areas escritas em
negrito na cor alaranjada.

4. 0 imoével tombado perde valor financeiro?

Ha mecanismos oficiais de compensagdo financeira que,/podem ser
usados pelos proprietarios de bens tombados. A Transferéncia do Direito
de Construir — TDC esta prevista no Estatuto da Cidade — Lei Federal
10.257/2001 podera autorizar o proprietario de imével urbano, privado ou
publico, a exercer em outro local, ou alienar mediante escritura publica, o
direito de construir previsto no plano diretor ou em legislagdo urbanistica
dele decorrente e perdido em razdo do tombamento, ou, quando o referido
imovel for considerado de interesse histérico, ambiental, paisagistico, social ou
cultural. Assim, o proprietario

continua dono do imoével e
aindaamplia seu patrimoénio.
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O acesso as leis de Incentivo a cultura para a restauracao de imoéveis tombados
€ uma possibilidade como linha de financiamento imobiliaria. Dependendo do
caso, pode ser obtida a fundo perdido se for utilizado os Fundos de Cultura ou
Fundos de Patriménio Cultural. A dispensa de pagamento do IPTU de bens de
valor cultural é outro beneficio financeiro oferecido aos proprietarios por muitos

municipios, subsidiando sua manutengéo, como € o caso de BH.

6. Conjuntos urbanos tombados podem receber melhorias urbanisticas?

Todas as cidades tombadas podem implantar infraestrutura nas areas protegidas,
sendo inclusive recomendado o enterramento da fiagdo de rua, promovendo uma

paisagem livre de obstaculos e poluicdo visual. Exemplo: Praga Tiradentes em

Ouro Preto/MG e Largo das Forras em Tiradentes/MG.
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Cidades cuja paisagem guarda a memoria do lugar ou cuja cultura local protege
sua identidade por meio dos instrumentos de protecdo, sdo cidades onde o
turismo representa importante fonte
de arrecadagdo e renda para seus
moradores. A autenticidade é uma forma
de valorizagédo e de atragcédo de turistas,
dando competitividade local ao setor.
Exemplos: Diamantina/MG, Bairro Santa

Tereza em Belo Horizonte/MG, Basilica de

Nossa Senhora em Aparecida do Norte/SP.

8. Um imével tombado pode ser vendido ou alugado?

O direito de propriedade é mantido quando um bem é reconhecido como Patrimonio
Cultural. Desta forma o proprietario continua no pleno usufruto do imével, podendo

vender, doar, alugar, emprestar, dentre outros direitos.

9. A sociedade participa da selegao ou da gestao do bem cultural que re-
presenta sua identidade?

Segundo o artigo 216, paragrafo 1° da Constituicdo Federal do Brasil, “o Poder
Publico, com a colaboragéo da comunidade, promovera e protegera o patriménio
cultural brasileiro (...)". Portanto, constitucionalmente, a responsabilidade sobre
o patriménio cultural é compartilhada. Para cumprir esta responsabilidade
conjunta, existem os conselhos do Patriménio Cultural nas esferas federal,
estadual e municipal. Estes conselhos tém em sua composicao representantes dos
orgéaos publicos e da sociedade civil de forma paritaria. Entre suas fungdes estéo a
selecdo dos bens culturais a serem protegidos, a aprovacgéo das intervengdes nos
mesmos, a proposicao e aplicacdo de san¢des aos danos impostos ao patriménio

cultural e a fiscalizagdo sobre o mesmo, dentre outras.
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CAU/MG

Conselho de Arquitetura
e Urbanismo de Minas Gerais

ARQUITETURA
E URBANISMO
PARA TODOS

www.caumg.gov.br
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